
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 937949 - SP (2024/0307664-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RAFAEL DA SILVA DIAS (PRESO)
ADVOGADO : CAIO CESAR DEVECCHI - SP419215
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
DOMICILIAR SEM MANDADO JUDICIAL. FUNDADAS RAZÕES 
QUE CARACTERIZAM JUSTA CAUSA. INVIÁVEL 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ORDEM 
DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra decisão que validou o 
ingresso de policiais em domicílio sem mandado judicial. O 
recorrente pleiteia a nulidade das provas obtidas no interior da 
residência, alegando violação do direito à inviolabilidade do 
domicílio.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o ingresso de 
policiais em domicílio sem mandado judicial viola o direito 
constitucional à inviolabilidade domiciliar; (ii) estabelecer se as 
provas obtidas na residência do recorrente, sem mandado 
judicial, devem ser anuladas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça admitem o ingresso em domicílio sem 
mandado judicial quando há fundadas razões que caracterizam 
justa causa, especialmente em situações flagranciais que 
justifiquem a mitigação do direito à inviolabilidade do domicílio.
4. No caso, após notícia anônima de que o veículo Nissan/Versa 
de placa FSE-3B65 fazia transporte de drogas, guardas 
municipais visualizaram os denunciados YURI e LEONARDO 
LIMA em atitude suspeita, próximo do referido veículo, no local 
dos fatos, ocasião em que eles, ao avistarem a viatura, tentaram 
se evadir de carro, porém, foram capturados. Na mesma ocasião 
também foram abordados e capturados os denunciados 
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LEONARDO CARLOS e LEANDRO. No momento da abordagem 
aos veículos, na via pública, o paciente saiu do interior de sua 
casa situada no local e, ao perceber a presença dos guardas 
municipais, voltou correndo para o interior do imóvel. Em busca 
domiciliar, foram encontradas mais 148 tijolos de maconha, 
semelhantes aos encontrados nos veículos abordados, e mais 
uma balança de precisão.
5. A reanálise do acervo probatório é inviável na via de habeas 
corpus, impedindo a atuação excepcional da Corte.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ADVOGADO : CAIO CESAR DEVECCHI - SP419215
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
DOMICILIAR SEM MANDADO JUDICIAL. FUNDADAS RAZÕES 
QUE CARACTERIZAM JUSTA CAUSA. INVIÁVEL 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ORDEM 
DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra decisão que validou o 
ingresso de policiais em domicílio sem mandado judicial. O 
recorrente pleiteia a nulidade das provas obtidas no interior da 
residência, alegando violação do direito à inviolabilidade do 
domicílio.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o ingresso de 
policiais em domicílio sem mandado judicial viola o direito 
constitucional à inviolabilidade domiciliar; (ii) estabelecer se as 
provas obtidas na residência do recorrente, sem mandado 
judicial, devem ser anuladas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça admitem o ingresso em domicílio sem 
mandado judicial quando há fundadas razões que caracterizam 
justa causa, especialmente em situações flagranciais que 
justifiquem a mitigação do direito à inviolabilidade do domicílio.
4. No caso, após notícia anônima de que o veículo Nissan/Versa 
de placa FSE-3B65 fazia transporte de drogas, guardas 
municipais visualizaram os denunciados YURI e LEONARDO 
LIMA em atitude suspeita, próximo do referido veículo, no local 
dos fatos, ocasião em que eles, ao avistarem a viatura, tentaram 
se evadir de carro, porém, foram capturados. Na mesma ocasião 
também foram abordados e capturados os denunciados 
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LEONARDO CARLOS e LEANDRO. No momento da abordagem 
aos veículos, na via pública, o paciente saiu do interior de sua 
casa situada no local e, ao perceber a presença dos guardas 
municipais, voltou correndo para o interior do imóvel. Em busca 
domiciliar, foram encontradas mais 148 tijolos de maconha, 
semelhantes aos encontrados nos veículos abordados, e mais 
uma balança de precisão.
5. A reanálise do acervo probatório é inviável na via de habeas 
corpus, impedindo a atuação excepcional da Corte.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 35).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 35-38):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de RAFAEL DA SILVA 
DIAS contra v. acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, assim ementado (e-STJ fl. 25):

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDODE 
REVOGAÇAO DA PRISÃO PREVENTIVA. Alegação de 
ausência de fundamentação concreta da decisão que converteu 
o flagrante em prisão preventiva. Arguição de ilegalidade de 
provas, baseadas em invasão ilícita de domicílio. Ilegalidades 
não verificadas. Alegações bem analisadas pelo Juízo a quo. 
Fumus comissi delicti e periculum libertatis demonstrados. 
Prisão necessária, adequada e fundamentada. Segregação 
mantida. Ordem denegada."

 

Imputa-se ao paciente os crimes de tráfico de drogas (art. 33, caput, 
da Lei nº 11.343/06) e receptação (art. 180, caput, do Código Penal).

A defesa alega, na peça inaugural da presenta ação constitucional, 
que as provas que lastrearam a prisão em flagrante são derivadas de 
invasão ilegal de domicílio, devendo ser declaradas nulas, com o 
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consequente "trancamento" da ação penal e imediata libertação do 
paciente.

É a síntese do necessário.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel.

Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no 
sentido de que não cabe habeas corpus para reexaminar os 
pressupostos de admissibilidade de recurso interposto perante 
outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 
110.420, Rel. Min. Luiz Fux).

(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, 
§2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
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não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

É de se ressaltar que nos autos consta a apreensão de 148 (cento e 
quarenta e oito) tijolos de maconha no interior da residência do 
paciente (e-STJ fl.20).

Com efeito, embora a jurisprudência desta corte seja pacífica acerca 
da ilicitude da atuação da Guarda Civil Municipal no patrulhamento 
ostensivo, também não tem havido divergência acerca das hipóteses 
em que "Configurada a situação de flagrante delito, mostra-se lícita a 
abordagem e conseguinte apreensão da droga feita pela Guarda Civil 
Municipal, que não atua, nessa hipótese, como polícia investigativa." 
(AgRg no AREsp 2410230 / SP, RELATOR Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
07/05/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 14/05/2024)

Ademais, é pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da 
manutenção da prisão preventiva em razão da quantidade de droga, 
contumácia delitiva e fuga do distrito da culpa, circunstâncias que 
justificam a manutenção da prisão cautelar para a garantia da ordem 
pública" (AgRg no RHC n. 173.374/BA, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, DJe de 30/3/2023); (AgRg no HC n. 803.157/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 2 
4/3/2023); (AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC n. 779.709/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/12/2022); (AgRg no 
HC n. 799.998/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 
29/3/2023, grifei); (AgRg no HC n. 806.211/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC 
n. 761.012/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
22/12/2022).

No mesmo sentido, também é indene de controvérsia neste STJ o fato 
de que "(...) A presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, emprego lícito e residência fixa, não impede a 
decretação da prisão preventiva quando devidamente fundamentada. 
(...)" (AgRg no RHC 175391 / RS, RELATOR Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 12/12/2023, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 18/12/2023)

Ademais, certo é que "permanecendo os fundamentos da custódia 
cautelar, revela-se um contrassenso conferir ao réu, que foi mantido 
custodiado durante a instrução, o direito de aguardar em liberdade o 
trânsito em julgado da condenação (STF, HC 111.521, Rel. Ministro 
RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/05/2012, DJe 22/05/2012)" (RHC 109.382/MG, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 
16/03/2020)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
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NULIDADE DO FLAGRANTE. INOCORRÊNCIA. 
BUSCA DOMICILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. 
CAMPANA DOS POLICIAIS. INDÍCIOS PRÉVIOS DE SITUAÇÃO DE 
FLAGRÂNCIA. JUSTA CAUSA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "A Constituição que assegura o direito à intimidade, à ampla defesa, 
ao contraditório e à inviolabilidade do domicílio é a mesma que 
determina punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela 
segurança pública. O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das 
Polícias Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional" (RHC 229.514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-s/n DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 23/10/2023).

2. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de 
validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, 
do consentimento livre do morador ou de que havia fundadas 
suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

3. In casu, diante do consignado pelas instâncias ordinárias, vê-se a 
justa causa para ingresso dos policiais no domicílio dos agravantes, 
tendo em vista que a busca domiciliar decorreu de informações 
anônimas especificadas, com descrição detalhada da casa em que 
estava sendo praticado o tráfico de drogas - denúncia esta que fora 
minimamente confirmada pela diligência policial, pois os policiais foram 
duas vezes na residência dos pacientes e estes, ao perceberem que 
os agentes estavam na rua, tentaram empreender fuga -, o que 
caracteriza exercício regular da atividade investigativa promovida por 
esta autoridade, a justificar o ingresso no domicílio, tendo sido 
apreendidos 160g de crack, além de arma e munições.

4. Constatada a existência de indícios prévios da prática da traficância, 
a autorizar a atuação policial, não há falar em nulidade da prisão em 
flagrante no interior do domicílio do agente por ausência de mandado 
judicial.

5. As circunstâncias antecedentes à abordagem policial deram suporte 
válido para a diligência policial.

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 911.074/MG, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe 
de 5/9/2024).

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA43920018 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 11/10/2024 10:02:26
Código de Controle do Documento: 2fcb9e53-1f94-4a54-9901-35c7fd237b66



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAIO CESAR DEVECCHI
ADVOGADO : CAIO CESAR DEVECCHI - SP419215
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RAFAEL DA SILVA DIAS (PRESO)
CORRÉU : LEONARDO CARLOS RIBEIRO
CORRÉU : YURI STEIN DA SILVA
CORRÉU : LEONARDO LIMAS FERNANDES
CORRÉU : LEANDRO ALVES DE ALENCAR
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL DA SILVA DIAS (PRESO)
ADVOGADO : CAIO CESAR DEVECCHI - SP419215
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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